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O líder do PMDB 
no Senado, Fer- /s?-''^C% 
nando Henrique * V y ^ | 
Cardoso, um dos p I **#*?*? 
relatores-adjun-íí. ^=5^ t ^ f 
tos da Comissão V^rf-^i" fy ! 
de Sistematiza- v f \ \ . . u 
çflo, previu on- \ T \ 7^ 
tem que será ne- **rà±.-/'..-
cessaria muita negociação entre os 
diversos grupos ideológicos ria Cons­
tituinte para superar os questões po­
lemicai; que Jazem parti: do primeiro 
onteproj2ío da futura Constituição. 
Como exemplo, ele citou a soiução 
que a Sistematização deu para a re­
forma agrária, anlstia para os milita­
res, estrutura sindicai, distribuição 
de Impostos e estabilidade no em­
prego. 

O anteprojeto elaborado, por 
Bernardo Cabral, com o auxílio dos 

, quatro relatores-ad Juntos, todos do 
PMDB, foi definido ontem per um 
deles, senador José Inácio Ferreira, 
como a montagem de uma espécie de 
Frankenstein em três etapas. Ele cri­

ticou o trabalho desde que as maté­
rias foram coiocadp.5 no computador, 
sem duplicidade de tratamento ate a 
última fase, quando se pretendeu 
compatibilizar as divergências dos 
relatórios. 

Segundo informou o relator Ber­
nardo Csbral, pouco entes da conclu­
são final do anteprejeto, o documen­
to terá õlQ artigos. Sle acredita na 
possibilidade de o número ser reduzi­
do durante a fase de apresentação de 

emendas. Cabral identificou 1.073 
Impropriedades técnicas ou matérias 
e expressões repetitivas nos relató­
rios temáticos, que foram retiradas 
do primeiro anteprojeto da Consti­
tuição. Admitiu, no entanto, que pe­
lo menos outras 150 disposições que 
permaneceram no texto também po­
deriam ser anuladas. Isso sê o traba­
lho de compatibilização feito pela 
Comissão de Sistematização não fos­
se obrigatoriamente o de apenas pro­
curar consenso entre os relatórios, 
sem direito de apresentar inovações. 

O senador Fernando Henrique 
Cardoso retiíícou, ontem, algumas 
informações que foram divulgadas 
anteriormente por Bernardo Csbral 
sobre as disposições do primeiro es­
boço da futura Constituição. A refor­
ma agrária, por «xomplo, vai preser­
var as terras produtivas. O relator-
geral da Sistematização havia afir­
mado que optara pelo tratamento 
geral de desapropriação, aprovado 
pela Comissão de Soberania, Direi­
tos e Garantias, relatada peio depu­
tado José Paulo Biso tPMDB-RS). 
Fernando Henrique assegurou à noi­
te, que "está garantindo o direito de 
propriedade paia quem estiver pro­
duzindo, ou seja, Já tem direito â ter­
ra quern estiver trabalhando ncia". 
Afirmou ainda que a indenização da 
propriedade sem benfeitorias — ter­
ra nua — poderá ser íelta com títulos 
da dívida agrária em até 20 anos. As 
que possuem benfeitorias serão pa­
gas em dinheiro. 

A definição de empresa nacional, 
segundo Fernando Henrique, foi 
aperfeiçoada, tomantío-se mais pre­

cisa do que a proposta aprovada em 
bloco peia Comissão de Ordem Eco­
nómica. A nova redação pode ser 
atribuída ao senador Vtrgíiío Távora 
(PDS-CE) que, "mesmo classificado 
como conservador, conseguiu uma 
definição maí3 progressista". Se 
aprovado em plenário, o novo texto 
dará tratamento preferencial ã em­
presa efetivamente nacional, mas 
sem discriminar a3 estrangeiras no 
conjunto geral da economia. 

Outra correção íeita por Fernan­
do Henrique as afirmações de Ber­
nardo Cabral foi em relação as ml-
croempresas, que terão tratamento 
diferenciado, não se apiicando a elas 
a legislação geral que rege as empre­
sas de maior porte. Para evitar reta­
liação de outros países, os relatcres-
adjuntos optaram por manter a re­
serva de mercado obrigatoriamente 
temporária, com características de 
protêção a setore3 industriais que 
empreguem tecnologia de ponta e 
que pescam estar ameaçados em seu 
desenvolvimento pela concorrência 
externa. No campo económico, ainda 
não há solução para vários aspectos 
da legislação sobre oiçamento:; e sua l 
íorma de aprovação pelo Congresso. | 
A questão tributaria, que divide os } 
estados ricos e pobres, será tratada [ 
de forma flexível, buscando o aper- } 
feíçoamento e o consenso nas próxí- 1 
mas fases. [ 

A cobrança de (moeste sindical [ 
dos trabalhadores será voluntária, ; 
havendo liberdade para sindicaliza- 1 
çâo em mais de uma entidade, mas ! 
só uma terá representatividade júri- i 
dica. O poder público íleará proibido j 
de interferir na organização sindical. • 


